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 LEI Nº 16.498, DE 18 DE JULHO DE 2017

Altera a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, 
que dispõe sobre o processo administrativo tri-
butário decorrente de lançamento de ofício, e a 
Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que 
estabelece o tratamento tributário do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – 
IPVA, e institui o Programa de Parcelamento de 
Débitos – PPD.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que segue, 

os dispositivos adiante indicados da Lei nº 13.457, de 18 de 
março de 2009:

I - o artigo 19:
“Artigo 19 - As provas deverão ser apresentadas juntamente 

com o auto de infração e com a defesa, salvo por motivo de 
força maior ou ocorrência de fato superveniente.

§1º - É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos 
documentos novos, apenas quando destinados a fazer prova 
de fatos supervenientes ou para contrapô-los aos que foram 
produzidos nos autos.

§2º - Nas situações excepcionadas no “caput” e no §1º 
deste artigo, que devem ser cabalmente demonstradas, será 
ouvida a parte contrária.” (NR);

II - o artigo 31:
“Artigo 31 - É vedado o exercício da função de julgar àquele 

que, relativamente ao processo em julgamento:
I - tenha atuado no exercício da fiscalização direta do tribu-

to, como Representante Fiscal ou Julgador de primeira instância 
administrativa;

II - tenha atuado na qualidade de mandatário ou perito;
III - tenha conhecido em outro grau de jurisdição, tendo 

proferido decisão;
IV - tenha interesse econômico ou financeiro, por si, por 

seu cônjuge ou companheiro, ou por parente consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau, inclusive;

V - tenha vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade 
de advogados ou de contabilistas ou de economistas, ou de empre-
sa de assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o man-
datário constituído por quem figure como interessado no processo;

VI - seja sócio ou membro de direção ou de administração 
de pessoa jurídica interessada no processo;

VII - seja herdeiro presuntivo, donatário ou empregador do 
interessado;

VIII - figure como parte instituição de ensino com a qual 
tenha relação de emprego ou decorrente de contrato de pres-
tação de serviços;

IX - figure como parte cliente do escritório de advocacia de 
seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo 
que patrocinado por advogado de outro escritório; e

X - promova ação contra o interessado ou seu advogado.
§ 1º - O interessado e a Fazenda Pública deverão arguir o 

impedimento, em petição devidamente fundamentada e instruí-
da, na primeira oportunidade em que lhes couber falar nos autos.

§ 2º - O incidente será decidido em preliminar pelo órgão de 
julgamento, ouvindo-se o arguido, se necessário.

§ 3º - A autoridade judicante poderá declarar-se impedida 
por motivo de foro íntimo.” (NR);

III - o “caput” do artigo 39:
“Artigo 39 - Da decisão contrária à Fazenda Pública do 

Estado no julgamento da defesa, em que o débito fiscal exigido 
na data da lavratura do auto de infração corresponda a até 
20.000 (vinte mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, haverá recurso de ofício para o Delegado Tributário de 
Julgamento.” (NR);

IV - o “caput” do artigo 40:
“Artigo 40 - Da decisão favorável à Fazenda Pública do 

Estado no julgamento da defesa, em que o débito fiscal exigido 
na data da lavratura do auto de infração corresponda a até 
20.000 (vinte mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, poderá o autuado interpor recurso voluntário, dirigido 
ao Delegado Tributário de Julgamento.” (NR);

V - o artigo 44:
“Artigo 44 - Considerar-se-ão intimadas as partes da 

inclusão do processo em pauta com sua disponibilização na 
rede mundial de computadores com, no mínimo, 5 (cinco) dias 
de antecedência da data da sessão de julgamento, na forma do 
Título III desta lei, podendo o interessado fazer sustentação oral 
perante o Tribunal de Impostos e Taxas, na forma estabelecida 
em regulamento, devendo ater-se à matéria de natureza própria 
do recurso.” (NR);

VI - o “caput” do artigo 46:
“Artigo 46 - Da decisão contrária à Fazenda Pública do Esta-

do no julgamento da defesa, em que o débito fiscal exigido na 
data da lavratura do auto de infração for superior a 20.000 (vinte 
mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, haverá 
recurso de ofício para o Tribunal de Impostos e Taxas.” (NR)

VII - o “caput” do artigo 47:
“Artigo 47 - Da decisão favorável à Fazenda Pública do 

Estado no julgamento da defesa, em que o débito fiscal exigido 
na data da lavratura do auto de infração seja superior a 20.000 
(vinte mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, 
poderá o autuado, no prazo de 30 (trinta) dias, interpor recurso 
ordinário para o Tribunal de Impostos e Taxas.” (NR);

VIII - o artigo 52:
“Artigo 52 - A jurisprudência firmada pelo Tribunal de 

Impostos e Taxas poderá ser objeto de súmula, que terá caráter 
vinculante, a partir de sua publicação, no âmbito dos órgãos 
de julgamento das Delegacias Tributárias de Julgamento e do 
Tribunal de Impostos e Taxas, a ser proposta pelo Diretor da 
Representação Fiscal ou pelo Presidente do Tribunal de Impostos 
e Taxas e acolhida pela Câmara Superior, em deliberação tomada 
por votos de, pelo menos, 2/3 (dois terços) do número total de 
juízes que a integram.

§ 1º - A proposta de súmula, após ser acolhida pela Câmara 
Superior, deverá ser encaminhada ao Coordenador da Adminis-
tração Tributária para referendo.

§ 2º - A súmula poderá ser revista ou cancelada, obedecido 
ao disposto no “caput” e no § 1º deste artigo.

§ 3º - O Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas deverá 
convocar sessão para julgamento de proposta de súmula no 
mínimo uma vez por ano, desde que haja proposta de súmula 
apresentada no período.” (NR);

IX - o artigo 61:
“Artigo 61 - As decisões das Câmaras serão tomadas por 

maioria de votos dos juízes presentes. Em caso de empate, pre-
valecerá o voto de qualidade do Presidente da Câmara.

§ 1º - As sessões da Câmara Superior e das Câmaras Julga-
doras serão realizadas com a presença mínima nas respectivas 
sessões de pelo menos 3/4 (três quartos) do número total de 
juízes que as integram.

§ 2º - Nos termos do artigo 27 desta lei, as Câmaras Julga-
doras poderão relevar ou reduzir multas apenas se houver voto, 
neste sentido, de pelo menos 3 (três) dos juízes presentes.” (NR);

X - o artigo 70:
“Artigo 70 - O juiz do Tribunal de Impostos e Taxas e o 

Representante Fiscal que atuem no Tribunal de Impostos e Taxas 
farão jus à ajuda de custo mensal, a título indenizatório, pelo 
exercício da função.

§ 1º - Os valores relativos à ajuda de custo mensal a que se 
refere o “caput” deste artigo serão fixados em Unidade Fiscal do 
Estado de São Paulo – UFESP.

§ 2º - Para o juiz do Tribunal de Impostos e Taxas, a ajuda 
de custo corresponderá ao somatório de duas parcelas, sendo 
a primeira resultante do produto do valor fixado por sessão de 
julgamento pelo número de sessões de que efetivamente tenha 
participado e a segunda parcela resultante do produto do valor 
fixado por processo relatado e julgado pela quantidade de pro-
cessos julgados em que o juiz tenha atuado como relator e par-
ticipado do respectivo julgamento, na seguinte conformidade:

1. o valor fixado por sessão de julgamento da Câmara Supe-
rior será de 4,00 (quatro) UFESPs e por sessão de julgamento das 
Câmaras Julgadoras será de 3,00 (três) UFESPs;

2. em cada mês de apuração, o valor fixado por processo 
relatado e julgado é único, aplicado à quantidade total de pro-
cessos relatados e julgados pelo juiz, e determinado conforme 
as seguintes regras:

a) para o juiz com dedicação exclusiva:
a.1) total de até 17 (dezessete) processos: 3,36 (três inteiros 

e trinta e seis centésimos) UFESPs;
a.2) total de 18 (dezoito) até 24 (vinte e quatro) processos: 

4,00 (quatro) UFESPs;
a.3) total de 25 (vinte e cinco) ou mais processos: 6,00 

(seis) UFESPs;
b) para o juiz sem dedicação exclusiva:
b.1) total de até 8 (oito) processos: 3,36 (três inteiros e 

trinta e seis centésimos) UFESPs;
b.2) total de 9 (nove) até 12 (doze) processos: 8,00 (oito) UFESPs;
b.3) total de 13 (treze) ou mais processos: 12,00 (doze) UFESPs;
3. para efeitos de apuração da ajuda de custo, entende-se 

por processo julgado aquele em que o acórdão se pronuncia 
sobre o mérito, mantendo, reduzindo ou cancelando o crédito 
tributário, sendo equiparada à decisão de mérito aquela que 
anular integralmente a decisão recorrida;

4. ainda para efeitos de apuração da ajuda de custo, será 
equiparado a processo relatado e julgado pelo juiz todo proces-
so cujo voto condutor do acórdão tiver sido proferido pelo juiz, 
em preferência ou em vista;

5. em cada mês de apuração, para efeitos de cálculo da 
ajuda de custo do Presidente da Câmara Superior, será atribuída 
a média aritmética simples da quantidade de processos relata-
dos e julgados pela Câmara Superior ou a quantidade total de 
processos relatados e julgados pelo Presidente, o que for maior.

§ 3º - Para o Representante Fiscal que atue no Tribunal de 
Impostos e Taxas, a ajuda de custo corresponderá ao somatório 
de duas parcelas, sendo a primeira resultante do produto do 
valor fixado por sessão de julgamento pelo número de sessões 
de que efetivamente tenha participado e a segunda parcela 
resultante do produto do valor fixado por processo julgado pela 
quantidade total de processos julgados nas sessões de que efeti-
vamente tenha participado, na seguinte conformidade:

1. o valor fixado por sessão de julgamento da Câmara Supe-
rior será de 4,00 (quatro) UFESPs e por sessão de julgamento das 
Câmaras Julgadoras será de 3,00 (três) UFESPs;

2. em cada mês de apuração, o valor fixado por processo jul-
gado é único, aplicado ao somatório total de processos julgados 
na respectiva Câmara, nas sessões de que o Representante Fiscal 
tenha efetivamente participado e será determinado em função 
desse somatório total, conforme segue:

a) para o Representante Fiscal titular de Câmara Julgadora:
a.1) total de até 35 (trinta e cinco) processos: 0,84 (oitenta 

e quatro centésimos) UFESPs;
a.2) total de 36 (trinta e seis) a 48 (quarenta e oito) proces-

sos: 2,00 (duas) UFESPs;
a.3) total de 49 (quarenta e nove) ou mais processos: 3,00 

(três) UFESPs;
b) para o Representante Fiscal titular de Câmara Superior:
b.1) total de até 143 (cento e quarenta e três) processos: 

0,21 (vinte e um centésimos) UFESPs;
b.2) total de 144 (cento e quarenta e quatro) a 192 (cento e 

noventa e dois) processos: 0,50 (cinquenta centésimos) UFESPs;
b.3) total de 193 (cento e noventa e três) ou mais processos: 

0,75 (setenta e cinco centésimos) UFESPs;
3. o Representante Fiscal que acumule titularidade em 

duas Câmaras perceberá ajuda de custo pela atuação em cada 
Câmara, porém, em relação à atuação na Câmara adicional, fará 
jus apenas à parcela resultante do produto do valor fixado por 
sessão de julgamento pelo número de sessões de que efetiva-
mente tenha participado;

4. o Representante Fiscal sem titularidade em nenhuma 
Câmara, que eventualmente atuar em substituição, perceberá 
ajuda de custo pela atuação em cada Câmara e, no cálculo da 
ajuda de custo, serão atribuídos os valores da alínea “a” ou “b” 
do item 2, conforme a Câmara em que for feita cada substituição. 
Neste caso, se a quantidade de substituições num mesmo período 
de apuração exceder a 8 (oito) sessões de julgamento, em relação 
às sessões excedentes o Representante Fiscal fará jus apenas 
à parcela resultante do produto do valor fixado por sessão de 
julgamento do item 1 pela quantidade de sessões excedentes.

§ 4º - O Diretor da Representação Fiscal atribuirá, em ato 
específico, a titularidade de um Representante Fiscal por Câmara 
Julgadora e de até dois Representantes Fiscais para a Câmara 
Superior. Se algum Representante Fiscal acumular titularidade, 
deverá ser indicada qual a Câmara principal e a adicional, para 
efeitos do cálculo da ajuda de custo, em conformidade com o 
previsto no item 3 do § 3º.

§ 5º - Em cada mês de apuração, o valor total da ajuda de 
custo de que trata os §§ 2º e 3º deste artigo não poderá exceder 
a 200,00 (duzentas) UFESPs.

§ 6º - A ajuda de custo de que trata este artigo, quando 
percebida por juiz que seja servidor público ou por Representante 
Fiscal, não será considerada para fins de determinação do limite a 
que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 7º - Não mais se aplica aos juízes do Tribunal de Impostos 
e Taxas o disposto no Decreto-lei nº 152, de 18 de setembro de 
1969, tendo em vista a ajuda de custo mensal instituída nos 
termos deste artigo.” (NR);

XI - o inciso IV do “caput” do artigo 72:
“IV - manifestar-se sobre diligência realizada por deter-

minação de Delegado Tributário de Julgamento, Câmara do 
Tribunal de Impostos e Taxas ou promovida pela própria Repre-
sentação Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias;” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei nº 13.457, de 18 de 
março de 2009, os dispositivos adiante elencados:

I - os §§ 1º, 2º e 3º ao artigo 2º, com a seguinte redação:
“§ 1º - Aqueles que de qualquer forma participam do pro-

cesso devem comportar-se de acordo com a boa-fé, zelando pelo 
andar do processo e cooperando entre si para que se obtenha, 
em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

§ 2º - Será proferida decisão administrativa no prazo máxi-
mo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo 
de petições, impugnações, defesas ou recursos administrativos.

§ 3º - Os pedidos de diligência suspendem o prazo mencio-
nado no parágrafo anterior.”; (NR);

II - o § 3º ao artigo 6º, com a seguinte redação:
“§ 3º - A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 

para a prática do ato processual, desde que o faça de maneira 
expressa.” (NR);

III - o artigo 10-A, com a seguinte redação:
“Artigo 10-A - Ao pronunciar a nulidade, o órgão de julga-

mento declarará que atos são atingidos e ordenará as providên-
cias necessárias a fim de que sejam repetidos ou retificados.

§ 1º - O ato não será repetido nem sua falta será suprida 
quando não prejudicar a parte.

§ 2º - Quando puder decidir o mérito a favor da parte a 
quem aproveite a decretação da nulidade, o órgão de julgamen-
to não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a 
falta, desde que tenha havido manifestação do interessado e da 
Representação Fiscal sobre o mérito.” (NR);

I - ao Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;
II - ao Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doa-

ção de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD;
III - ao Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis”, anterior 

à vigência da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;
IV - ao Imposto sobre doação, anterior à vigência da Lei nº 

10.705, de 28 de dezembro de 2000;
V - a taxas de qualquer espécie e origem;
VI - à taxa judiciária;
VII - a multas administrativas de natureza não tributária de 

qualquer origem;
VIII - a multas contratuais de qualquer espécie e origem;
IX - a multas impostas em processos criminais;
X - à reposição de vencimentos de servidores de qualquer 

categoria funcional;
XI - a ressarcimentos ou restituições de qualquer espécie 

e origem.
Parágrafo único - Poderão também ser incluídos no PPD 

2017 débitos que se encontrarem nas seguintes situações:
1. saldo de parcelamento rompido;
2. saldo de parcelamento em andamento;
3. saldo remanescente de parcelamento celebrado no 

âmbito do Programa de Parcelamento de Débitos – PPD 2015, 
instituído pela Lei nº 16.029, de 3 de dezembro de 2015, regula-
mentada pelo Decreto nº 61.696, de 4 de dezembro de 2015, e 
PPD 2014, instituído pela Lei nº 15.387, de 16 de abril de 2014, 
regulamentada pelo Decreto nº 60.443, de 13 de maio de 2014, 
e que esteja rompido até 31 de dezembro de 2016.

Artigo 7º - O beneficiário do PPD 2017 poderá recolher o débi-
to consolidado, com os descontos de que trata o artigo 5º desta lei:

I - em uma única vez;
II - em até 18 (dezoito) parcelas mensais e consecutivas, 

incidindo acréscimo financeiro de 1% (um por cento) ao mês.
§ 1º - Para fins do parcelamento a que se refere o inciso II 

deste artigo, o valor de cada parcela não poderá ser inferior a:
1. R$ 200,00 (duzentos reais), para pessoas físicas;
2. R$ 500,00 (quinhentos reais), para pessoas jurídicas.
§ 2º - Consolidado o débito, será aplicado o percentual de 

acréscimo financeiro previsto no inciso II deste artigo, de modo a 
se obter o valor da parcela mensal, que permanecerá constante 
da primeira até a última, desde que recolhidas nos respectivos 
vencimentos.

§ 3º - A parcela inicial ou parcela única será recolhida 
observando-se as condições estabelecidas em ato conjunto 
do Secretário da Fazenda e do Procurador Geral do Estado, 
podendo ser exigida autorização de débito automático do 
valor correspondente às parcelas subsequentes à primeira, em 
conta corrente mantida em instituição bancária contratada pela 
Secretaria da Fazenda.

Artigo 8º - Para efeito do disposto neste Capítulo, considera-
-se débito:

I - tributário, a soma do tributo, das multas, da atualização 
monetária, dos juros de mora e dos demais acréscimos previstos 
na legislação;

II - não tributário, a soma do débito principal, das multas, da 
atualização monetária, dos juros de mora e dos demais acrésci-
mos previstos na legislação;

III - consolidado, o somatório dos débitos, quer tributários 
ou não tributários, selecionados pelo beneficiário para inclusão 
no PPD 2017.

Artigo 9º - O prazo para aderir ao PPD 2017 será fixado 
pelo Poder Executivo.

§ 1º - O vencimento da primeira parcela ou da parcela única será:
1. no dia 25 do mês corrente, para as adesões ocorridas 

entre os dias 1º e 15;
2. no dia 10 do mês subsequente, para as adesões ocorridas 

entre o dia 16 e o último dia do mês.
§ 2º - Na hipótese de parcelamento, o vencimento das 

parcelas subsequentes à primeira ocorrerá na mesma data dos 
meses seguintes ao do vencimento da primeira parcela.

Artigo 10 - O parcelamento ou o pagamento em parcela 
única, relativamente aos componentes tributários ou não tribu-
tários do débito consolidado, implica:

I - expressa confissão irrevogável e irretratável;
II - renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou 

judicial, bem como desistência dos já interpostos.
§ 1º - A desistência das ações judiciais e dos embargos à 

execução fiscal deverá ser comprovada, no prazo de 60 (sessen-
ta) dias, contados da data do recolhimento da primeira parcela 
ou da parcela única, mediante a apresentação de cópia das 
respectivas petições, devidamente protocolizadas, à Procurado-
ria responsável pelo acompanhamento das respectivas ações.

§ 2º - O recolhimento efetuado, integral ou parcial, embora 
autorizado pelo Fisco, não importa em presunção de correção 
dos cálculos efetuados, ficando resguardado o direito do Fisco de 
exigir eventuais diferenças apuradas posteriormente.

Artigo 11 - O parcelamento previsto neste Capítulo será 
considerado:

I - celebrado, após a adesão ao programa, com o recolhi-
mento da primeira parcela no prazo fixado neste Capítulo;

II - rompido, na hipótese de:
a) inobservância de quaisquer das condições estabelecidas 

neste Capítulo;
b) falta de pagamento de 4 (quatro) ou mais parcelas, 

consecutivas ou não, excetuada a primeira;
c) falta de pagamento de até 3 (três) parcelas, excetuada 

a primeira, após 90 (noventa) dias do vencimento da última 
prestação do parcelamento;

d) não comprovação da desistência e do recolhimento das 
custas e encargos de eventuais ações, embargos à execução fiscal, 
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito judicial;

e) descumprimento de outras condições a serem estabele-
cidas em resolução conjunta pela Secretaria da Fazenda e pela 
Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo único - O rompimento do parcelamento:
1. implica imediato cancelamento dos descontos previstos 

no artigo 5º desta lei, reincorporando-se integralmente ao 
débito objeto da liquidação os valores reduzidos, tornando-se 
imediatamente exigível o débito com os acréscimos legais regu-
larmente previstos na legislação;

2. acarretará o imediato prosseguimento da cobrança dos 
débitos fiscais.

Artigo 12 - Na hipótese de recolhimento de parcela em atra-
so, serão aplicados, além dos acréscimos financeiros referentes 
ao parcelamento, juros de 0,1% (um décimo por cento) ao dia 
sobre o valor da parcela em atraso.

Artigo 13 - A concessão dos benefícios previstos neste 
Capítulo:

I - não dispensa, na hipótese de débitos ajuizados, a efe-
tivação de garantia integral da execução fiscal, bem como o 
pagamento das custas, das despesas judiciais e dos honorários 
advocatícios, ficando estes reduzidos para 5% (cinco por cento) 
do valor do débito;

II - não autoriza a restituição, no todo ou em parte, de 
importância recolhida anteriormente à data da regulamentação 
do disposto neste Capítulo.

Artigo 14 - No caso de liquidação de débito de IPVA, o Poder 
Executivo estabelecerá disciplina específica para a transferência 
do produto arrecadado aos Municípios.

Artigo 15 - Ficam cancelados os débitos inscritos ou não 
em Dívida Ativa, inclusive ajuizados, cujo valor original total 
por certidão de dívida ativa, lançamento de ofício, instrumento 
oficial de exigência do débito ou de imposição de penalidade, 
bem como, nas demais hipóteses, o valor original do débito do 
contribuinte ou devedor, sem qualquer atualização ou acrés-
cimos, observado o disposto nos §§ 1º a 4º deste artigo, seja 
igual ou inferior a 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo – UFESPs:

IV - o artigo 10-B, com a seguinte redação:
“Artigo 10-B - O erro de forma do processo acarreta unica-

mente a anulação dos atos que não possam ser aproveitados, 
devendo ser praticados os que forem necessários a fim de se 
observarem as prescrições legais.

Parágrafo único - Dar-se-á o aproveitamento dos atos pra-
ticados desde que não resulte em prejuízo à defesa de qualquer 
parte.” (NR);

V - os incisos III e IV ao artigo 20, com a seguinte redação:
“III - notórios; e
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou 

de veracidade.” (NR);
VI - o inciso III ao artigo 28, com a seguinte redação:
“III – em enunciado de Súmula Vinculante;” (NR);
VII - o § 10 ao artigo 49, com a seguinte redação:
“§ 10 - Não será admitido recurso especial que contrarie 

decisão tomada em sessão temática da Câmara Superior do 
Tribunal, exceto na hipótese de a referida decisão adotar inter-
pretação da legislação tributária divergente da jurisprudência 
dominante dos Tribunais Superiores do Poder Judiciário, na 
forma estabelecida em regulamento.” (NR);

VIII - o artigo 56-A, com a seguinte redação:
“Artigo 56-A - O Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas 

determinará o número de sessões ordinárias das Câmaras do 
Tribunal, fixando-lhes dia e horário para realização.

Parágrafo único – Poderá o Presidente do Tribunal de 
Impostos e Taxas convocar, por motivo de conveniência e 
oportunidade, sessões extraordinárias das Câmaras do Tribunal, 
fixando-lhes dia e horário para realização.” (NR);

IX - os §§ 4º e 5º ao artigo 57, com a seguinte redação:
“§ 4º - Para efeitos da exigência de prazo do § 3º, considera-se 

equiparada a atuação de Representantes Fiscais junto às Câmaras 
do Tribunal de Impostos e Taxas, por ao menos 2 (dois) mandatos, à 
do juiz que tenha integrado o Tribunal por igual período.

§ 5º - Por meio de ato do Secretário da Fazenda, mediante 
proposta do Coordenador da Administração Tributária, a compo-
sição da Câmara Superior poderá ser ampliada para até 24 (vinte 
e quatro) juízes, sendo 12 (doze) juízes servidores públicos e 12 
(doze) juízes contribuintes, nomeados na forma desta lei.” (NR);

X - o artigo 57-A, com a seguinte redação:
“Artigo 57-A - O Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas 

poderá determinar a realização de sessões temáticas na Câmara 
Superior do Tribunal, na forma estabelecida em regulamento.

Parágrafo único - Os recursos voluntários, de ofício, ordiná-
rios e especiais, pedidos de retificação ou reformas de julgado 
que versem sobre o tema a ser enfrentado na sessão temática 
ficarão suspensos por deliberação do Presidente do Tribunal de 
Impostos e Taxas.” (NR);

XI - o artigo 68-A, com a seguinte redação:
“Artigo 68-A - Os juízes e o órgão de julgamento deverão, 

preferencialmente, obedecer à ordem cronológica para relatar e 
proferir acórdão.

Parágrafo único - Estão excluídas do “caput” as seguintes 
hipóteses:

1. o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento em sessões temáticas;

2. o julgamento de processos cujas teses tenham sido objeto 
de Súmula Vinculante ou súmulas do Tribunal de Impostos e Taxas;

3. os processos nos quais haja interesse público quanto à 
prioridade de sua tramitação, conforme definido pela Adminis-
tração Tributária; e

4. o processo que exija urgência no julgamento, assim 
reconhecida por decisão fundamentada.” (NR).

CAPÍTULO II
IPVA
Artigo 3º - Passam a vigorar, com a redação que segue, 

os dispositivos adiante indicados da Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008:

I - o inciso III do artigo 13:
“III - de um único veículo, de propriedade de pessoa com defi-

ciência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista;” (NR);
II - o parágrafo único do artigo 27, com a seguinte redação:
“Parágrafo único - Após a inscrição em dívida ativa, os 

acréscimos moratórios corresponderão a 40% (quarenta por 
cento) do valor do imposto.” (NR).

Artigo 4º - Ficam acrescentados à Lei nº 13.296, de 23 de 
dezembro de 2008, os dispositivos adiante elencados:

I - o § 1º-A ao artigo 13, com a seguinte redação:
“§ 1º-A - Relativamente à hipótese prevista no inciso III:
1. a isenção aplica-se a veículo:
a) novo, cujo preço de venda ao consumidor sugerido pelo 

fabricante, incluídos os tributos incidentes, não seja superior ao 
previsto em convênio para a isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação - ICMS nas saídas destinadas a pessoas com deficiência;

b) usado, cujo valor de mercado constante da tabela de que 
trata o § 1º do artigo 7º desta lei não seja superior ao previsto 
no convênio mencionado na alínea “a” deste item;

2. deverão ser adotados os conceitos de deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, ou autista, previstos no con-
vênio mencionado na alínea “a” do item 1;

3. a comprovação da condição de pessoa com deficiência 
física, visual, mental severa ou profunda, ou autista dar-se-á 
na forma e condições estabelecidas pela Secretaria da Fazenda;

4. tratando-se de interdito, o veículo deverá ser adquirido 
pelo curador;

5. deverão ser observadas as demais condições estabeleci-
das pela Secretaria da Fazenda.” (NR);

II - o § 4º ao artigo 18, com a seguinte redação:
“§ 4º - Quando o imposto ou a diferença apurada for infe-

rior ou igual a 5 (cinco) UFESPs calculados no exercício a que 
se refere o débito, fica a autoridade administrativa tributária 
autorizada a não proceder conforme estabelecido no “caput” 
deste artigo.” (NR);

III - o artigo 52-C, com a seguinte redação:
“Artigo 52-C - Em se tratando de veículos cujo primeiro 

dígito do código que identifica a marca, o modelo e a versão 
seja 8 (oito), motor-casa, ou 9 (nove), chassi-plataforma, ficam 
convalidados os procedimentos administrativos relativos à apli-
cação da alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA adotados para os veículos fabricados até 31 
de dezembro de 2015.” (NR).

CAPÍTULO III
PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS
Artigo 5º - Fica instituído o Programa de Parcelamento de 

Débitos – PPD 2017, para a liquidação de débitos referidos neste 
Capítulo, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, desde que o 
valor do débito, atualizado nos termos da legislação vigente, seja 
recolhido em moeda corrente, com os descontos a seguir indicados:

I - relativamente ao débito tributário:
a) redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

atualizado das multas punitiva e moratória e de 60% (sessenta 
por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a 
multa punitiva, na hipótese de recolhimento em uma única vez;

b) redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualiza-
do das multas punitiva e moratória e 40% (quarenta por cento) 
do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa 
punitiva, na hipótese de parcelamento;

II - relativamente ao débito não tributário e à multa imposta 
em processo criminal:

a) redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
atualizado dos encargos moratórios incidentes sobre o débito 
principal, na hipótese de recolhimento em uma única vez;

b) redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualiza-
do dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, 
na hipótese de parcelamento.

Artigo 6º - O benefício concedido pelo disposto neste Capítulo 
aplica-se aos débitos de natureza tributária decorrentes de fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016 e aos de natureza 
não tributária vencidos até 31 de dezembro de 2016, referentes:

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
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 DECRETO Nº 62.707, 
DE 18 DE JULHO DE 2017

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
doação, sem quaisquer ônus ou encargos, da 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 
Lorena, o imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Lorena, sem quaisquer ônus ou encargos, nos termos da Ata 
da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 8 de janeiro 
de 2016, retirratificada pela Ata da Assembleia Geral Extraordi-
nária realizada em 27 de outubro de 2016, o imóvel localizado 
na Rua Dom Bosco, nº 604, Centro, Município de Lorena, com 
1.538,40m2 (um mil, quinhentos e trinta e oito metros quadra-
dos e quarenta decímetros quadrados) de terreno, contendo 
2.363,46m2 (dois mil, trezentos e sessenta e três metros qua-
drados e quarenta e seis decímetros quadrados) de benfeitorias, 
objeto da matrícula nº 36.002, do Oficial de Registro de Imóveis 
da Comarca de Lorena, conforme descrito e caracterizado nos 
autos do processo SS nº 1.862/2016 (SG-60.367/17).

Parágrafo único - O imóvel de que trata este decreto 
destinar-se-á à Secretaria da Saúde, visando sua ocupação pelo 
Ambulatório Médico de Especialidades – AME de Lorena.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de julho de 

2017.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 18-7-2017
No processo CC-91.272-15, vols. I e II, sobre ressarcimento de 

débito: “Diante dos elementos de instrução constantes dos autos, 
em especial da representação do Secretário-Chefe da Casa Civil e 
da Cota 203-2017, da Assessoria Jurídica do Gabinete do Procu-
rador Geral do Estado, autorizo que o ressarcimento do débito do 
Município de Sales para com o Estado, decorrente do descumpri-
mento do Convênio 925-2008, celebrado em 16-6-2008, faça-se 
em 24 parcelas mensais e consecutivas, observadas as normas 
legais e regulamentares atinentes à espécie e as recomendações 
assinaladas no pronunciamento do órgão jurídico-consultivo.”

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Secretário, de 18-7-2017
No expediente Detran-560.071-2017, sobre convênio: À 

vista da manifestação do Departamento Estadual de Trânsito 
– Detran-SP, para os efeitos do art. 1º do Dec. 61.443-2015, e 
de conformidade com o art. 41, II, do Dec. 61.038-2015, aprovo 
a indicação do convenente constante do quadro, descritos o 
objeto e valor na seguinte conformidade:
MUNICÍPIO OBJETO VALOR (R$)
Franca Execução de ações pertinentes ao Programa Movimento Pau-

lista de Segurança no Trânsito, instituído pelo Dec. 61.442-15.
1.419.320,84

  UNIDADE DE 
RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS

 Extrato de Termo de Aditamento
2º Termo de Aditamento
Processo: 158090/2015 (1160/2014)
CONVÊNIO: 480/2014
PARECER JURÍDICO: 238/2017
Objeto: Infraestrutura urbana em ruas do Município
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL 
PAULISTA

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Terceira, que trata das 
Obrigações dos Partícipes, passa a ter a seguinte redação: Para a 
execução do presente Convênio o ESTADO e o MUNICÍPIO terão 
as seguintes obrigações:

I - COMPETE AO ESTADO:
a) - Inalterada;
b) - Inalterada;
c) - Inalterada;
II - COMPETE AO MUNICÍPIO:
a) - Inalterada;
b) - Inalterada;
c) - Inalterada;
d) - Inalterada;
e) - Inalterada;
f) - Inalterada;
g) - Inalterada;
h) - Inalterada;
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se 

refere a alínea "e" do inciso II desta cláusula será encaminhada 
pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prázo máximo de 30 (trinta) 
dias contados do encerramento da obra detalhada no cronogra-
ma físico-financeiro às fls. 234 e 389 do Vol. 2, e será encartada 
aos autos do processo correspondente para exame por parte do 
órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado;
PARÁGRAFO TERCEIRO: Inalterado;
CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Sétima, que trata do 

Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a execução 
do presente Convênio será de até 1443 (um mil quatrocentos 
e quarenta e três) dias, contados a partir da data de sua assi-
natura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam mantidas todas as disposições do Convênio firmado 

em 23-05-2014 e aditado em 25-05-2017, naquilo em que não 
colidirem com as ora estabelecidas.

ASSINATURA: 18-07-2017
Extrato de Termo de Aditamento
1º Termo de Aditamento
Processo: 45750/2015
CONVÊNIO: 155/2015
PARECER JURÍDICO: 146/2017
Objeto: Reforma e Ampliação do Cemitério Municipal
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE SEBASTIANÓ-
POLIS DO SUL

Artigo 6º - Constituem Unidades de Despesa da Coordena-
doria de Gestão de Pessoas:

I - Gabinete do Coordenador de Gestão de Pessoas;
II - Departamento de Recursos Humanos;
III - Escola Fazendária do Estado de São Paulo - FAZESP;
IV – Departamento de Planejamento e de Gestão Estratégi-

ca de Pessoas – DPGEP.
Artigo 7º - Constituem Unidades de Despesa da Coordena-

doria de Serviços e Tecnologia Compartilhados:
I - Gabinete do Coordenador de Serviços e Tecnologia 

Compartilhados;
II - Departamento de Tecnologia da Informação - DTI;
III - Unidade de Coordenação de Programa – UCP;
IV - Departamento de Suprimentos e Infraestrutura;
V - Centro Regional de Administração do Litoral;
VI - Centro Regional de Administração de Taubaté;
VII - Centro Regional de Administração de Sorocaba;
VIII - Centro Regional de Administração de Campinas;
IX - Centro Regional de Administração de Ribeirão Preto;
X - Centro Regional de Administração de Bauru;
XI - Centro Regional de Administração de São José do Rio Preto;
XII - Centro Regional de Administração de Araçatuba;
XIII - Centro Regional de Administração de Presidente Prudente;
XIV - Centro Regional de Administração de Marília;
XV - Centro Regional de Administração do ABCD;
XVI - Centro Regional de Administração de Guarulhos;
XVII - Centro Regional de Administração de Osasco;
XVIII - Centro Regional de Administração de Araraquara;
XIX - Centro Regional de Administração de Jundiaí.
Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial os Decretos nº 60.926, de 28 de novembro de 2014, e 
nº 61.944, de 27 de abril de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de julho de 2017.

 DECRETO Nº 62.705, 
DE 18 DE JULHO DE 2017

Declara de utilidade pública para fins de desapro-
priação pela Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo – SABESP, a área necessária à 
instalação de estação elevatória de esgoto, parte 
integrante do Sistema de Esgoto Sanitário-S.E.S., 
localizada na Vila Operária, Bairro Perus, zona 
urbana, Município e Comarca de São Paulo e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 2º, 
6º e 40 do Decreto-Lei federal nº 3365, de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei federal nº 2786, de 21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de 

desapropriação pela Companhia de Saneamento Básico do Esta-
do de São Paulo – SABESP, empresa concessionária de serviço 
público, por via amigável ou judicial, a área necessária à instala-
ção de estação elevatória de esgoto, parte integrante do Sistema 
de Esgoto Sanitário-S.E.S., no município, ou a outro serviço públi-
co, localizada na Vila Operária, Bairro Perus, Município e Comarca 
de São Paulo, matriculada sob o nº 43.175 do 18º Cartório de 
Registro de Imóveis de São Paulo, descrita e caracterizada na 
planta cadastral de código MEQ-0354-153/2015 e memorial des-
critivo, constantes do processo SSRH-121/2017-SABESP, referente 
ao cadastro Sabesp n° 0104/066, com 586,74m2 (quinhentos e 
oitenta e seis metros quadrados e setenta e quatro decímetros 
quadrados), dentro do perímetro a seguir descrito, que consta 
pertencer a Benedito Pereira e/ou outros: “área 1-2-3-4-1, parte 
de terra em um terreno localizado na Avenida Dr. Sylvio de Cam-
pos, no ponto onde faz fundo para o Córrego das Laranjeiras; 
daí segue pelo referido córrego com azimute de 294°10’24” por 
25,13m até o ponto aqui designado “2”; segue confrontando 
com área remanescente com azimute de 47°37’56” por 26,41m 
até o ponto aqui designado “3”; segue confrontando com área 
remanescente com azimute de 127°49’01” por 28,10m até o 
ponto aqui designado “4”; segue pelo alinhamento da Avenida 
Sylvio de Campos com azimute de 239°58’55” por 21,70m até o 
ponto inicial “1”, fechando o perímetro”.

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, para 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei federal n.º 3.365, 
de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de 
21 de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do presen-
te decreto correrão por conta de verba própria da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Benedito Braga
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de julho de 2017.

 DECRETO Nº 62.706, 
DE 18 DE JULHO DE 2017

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, 
a título precário, gratuito e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Campinas, do 
imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e a vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir o 

uso, a título precário, gratuito e por prazo indeterminado, em favor 
do Município de Campinas, de um terreno com 4,60ha (quatro hec-
tares e sessenta ares), contendo edificações, parte de área maior do 
imóvel denominado Centro Experimental Central, situado no qua-
drilátero constituído pela Rodovia Zeferino Vaz, Vila Costa e Silva, 
Rua Latino Coelho e Avenida Theodureto de Camargo, naquele 
Município, cadastrado no SGI sob o nº 3202, conforme identificado 
nos autos do processo SAA nº 12.597/2016 (SG-450.423/17).

Parágrafo único – O imóvel de que trata o "caput" deste 
artigo destinar-se-á à instalação da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, da Prefeitura Municipal de Campinas.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de julho de 2017.

O citado dispositivo prescreve que fica vedada a adesão a 
Programas Incentivados de Parcelamento de ICMS, aos contri-
buintes que, relativamente a um mesmo débito fiscal, tenham 
rompido parcelamento especial imediatamente anterior, deixan-
do de pagar mais de um terço das parcelas.

Conforme apontado pela Secretaria da Fazenda, a referi-
da norma impactará negativamente o Programa Especial de 
Parcelamento autorizado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária, por meio do Convênio ICMS nº 54, de 9 de maio de 
2017, tendo em vista que a aplicação do disposto no menciona-
do artigo 4º implicaria a exclusão de considerável quantidade de 
débitos do programa que se pretende instituir, a demonstrar a 
inconveniência da medida.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho 
ao Projeto de lei nº 253, de 2017, e fazendo-o publicar no 
Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da 
Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame 
dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presiden-

te da Assembleia Legislativa do Estado.
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 18 de 

julho de 2017.

 Decretos
 DECRETO Nº 62.704, 
DE 18 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre a classificação institucional da 
Secretaria da Fazenda nos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º, do 
Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece normas 
para a estruturação dos Sistemas de Administração Financeira 
e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no Decreto nº 
62.640, de 23 de junho de 2017, que dispõe sobre alterações de 
denominação e transferências no âmbito da Secretaria da Fazenda,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da Secre-

taria da Fazenda:
I - Administração Superior da Secretaria e da Sede;
II - Coordenadoria da Administração Tributária - CAT;
III - Coordenadoria da Administração Financeira - CAF;
IV – Coordenadoria de Compras Eletrônicas – CCE;
V – Coordenadoria de Gestão de Pessoas – CGP;
VI – Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilha-

dos – CSTC;
VII - Fundação de Previdência Complementar do Estado de 

São Paulo - SP-PREVCOM;
VIII - Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo -IPESP;
IX - Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo;
X - São Paulo Previdência - SPPREV;
XI - Companhia Paulista de Parcerias - CPP;
XII - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo -COSESP;
XIII - DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de 

São Paulo S.A.;
XIV - Companhia Paulista de Securitização - CPSEC;
XV - Fundo de Apoio a Contribuintes do Estado de São 

Paulo - FUNAC;
XVI - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento 

Social - FIDES;
XVII - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento 

Econômico - FIDEC;
XVIII - Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular 

de São Paulo;
XIX - Fundo de Aval - FDA;
XX - Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do 

Vale do Ribeira.
Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade 

Orçamentária Administração Superior da Secretaria e da Sede 
da Secretaria da Fazenda:

I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Controle e Avaliação;
III – Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISP;
IV – Departamento de Orçamento e Finanças;
V – Departamento de Gestão Estratégica e de Projetos - DGEP.
Artigo 3º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade 

Orçamentária Coordenadoria da Administração Tributária:
I - Gabinete do Coordenador da Administração Tributária;
II - Tribunal de Impostos e Taxas - TIT;
III - Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT;
IV - Diretoria de Informações - DI;
V - Diretoria de Arrecadação - DA;
VI - Diretoria de Estudos Tributários e Econômicos - DETEC;
VII - Consultoria Tributária - CT;
VIII - Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-I;
IX - Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-II;
X - Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-III;
XI - Delegacia Regional Tributária de Santos - DRT-2;
XII - Delegacia Regional Tributária de Taubaté - DRT-3;
XIII - Delegacia Regional Tributária de Sorocaba - DRT-4;
XIV - Delegacia Regional Tributária de Campinas - DRT-5;
XV - Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto - DRT-6;
XVI - Delegacia Regional Tributária de Bauru - DRT-7;
XVII - Delegacia Regional Tributária de São José do Rio 

Preto - DRT-8;
XVIII - Delegacia Regional Tributária de Araçatuba - DRT-9;
XIX - Delegacia Regional Tributária de Presidente Prudente 

- DRT-10;
XX - Delegacia Regional Tributária de Marília - DRT-11;
XXI - Delegacia Regional Tributária de São Bernardo do 

Campo - DRT-12;
XXII - Delegacia Regional Tributária de Guarulhos - DRT-13;
XXIII - Delegacia Regional Tributária de Osasco - DRT-14;
XXIV - Delegacia Regional Tributária de Araraquara - DRT-15;
XXV - Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - DRT-16;
XXVI - Delegacia Tributária de Julgamento 1 - DTJ-1, em 

São Paulo;
XXVII - Delegacia Tributária de Julgamento 2 - DTJ-2, em 

Campinas;
XXVIII - Delegacia Tributária de Julgamento 3 - DTJ-3, em Bauru;
XXIX - Diretoria de Representação Fiscal - DRF;
XXX - Representação Fiscal de São Paulo;
XXXI - Representação Fiscal de Campinas;
XXXII - Representação Fiscal de Bauru.
Artigo 4º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade 

Orçamentária Coordenadoria da Administração Financeira:
I - Gabinete do Coordenador da Administração Financeira;
II - Departamento de Finanças do Estado;
III - Departamento de Despesa de Pessoal do Estado - DDPE;
IV - Departamento de Gestão da Dívida e Haveres do Estado;
V - Contadoria Geral do Estado;
VI - Departamento de Entidades Descentralizadas.
Artigo 5º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade 

Orçamentária Coordenadoria de Compras Eletrônicas:
I – Gabinete do Coordenador de Compras Eletrônicas;
II - Departamento de Compras Eletrônicas;
III - Departamento de Gestão e Padronização de Cadastros;
IV - Departamento de Qualidade e Pesquisas.

I - decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2016, considerando-se o valor da UFESP vigente 
na data do fato gerador, relativos:

a) ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automoto-
res – IPVA;

b) ao Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doa-
ção de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD;

c) ao Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis”, anterior à 
vigência da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

d) ao Imposto sobre doação, anterior à vigência da Lei nº 
10.705, de 28 de dezembro de 2000;

e) a taxas de qualquer espécie e origem;
f) à taxa judiciária;
II - vencidos ou inscritos até 31 de dezembro de 2016, 

considerando-se o valor da UFESP vigente, respectivamente, na 
data do vencimento ou na data da inscrição, relativos:

a) a multas administrativas de natureza não tributária de 
qualquer origem;

b) a multas contratuais de qualquer espécie e origem;
c) a multas impostas em processos criminais;
d) à reposição de vencimentos de servidores de qualquer 

categoria funcional;
e) a ressarcimentos ou restituições de qualquer espécie e origem.
§ 1º - Tratando-se de Taxa de Fiscalização e Licenciamento 

de Veículo, o disposto neste artigo aplica-se exclusivamente aos 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2015.

§ 2º - Para efeitos do que dispõem as alíneas “a” a “d” do 
inciso I do “caput” deste artigo, considera-se valor originário total:

1. da certidão de dívida ativa, o somatório das parcelas rela-
tivas ao imposto e à multa integral aplicada, neste caso quando 
inerente a lançamento de ofício que imponha penalidade, que 
nela estiverem incluídas;

2. na hipótese de tratar-se de crédito tributário reclamado 
por lançamento de ofício, o somatório das parcelas relativas ao 
imposto exigido e à multa integral aplicada, neste caso quando 
inerente a lançamento de ofício que imponha penalidade, 
correspondente aos fatos geradores ou infrações nele incluídos;

3. o valor do imposto não pago, nas demais hipóteses.
§ 3º - Em se tratando das hipóteses referidas nas alíneas 

“e” e “f” do inciso I do “caput” deste artigo, o valor originário 
total será apurado individualmente por certidão de dívida ativa, 
lançamento de ofício ou declaração de débito do contribuinte, 
mediante o somatório das parcelas relativas à respectiva taxa 
incluídas em cada um dos referidos instrumentos.

§ 4º - Nas situações previstas no inciso II do “caput” deste 
artigo, o valor originário total será apurado individualmente por 
certidão de dívida ativa ou por instrumento oficial de exigência 
do débito ou de imposição de penalidade, mediante o somatório 
das parcelas relativas ao respectivo tipo de receita incluídas em 
cada um dos referidos instrumentos.

§ 5º - As providências destinadas ao cancelamento dos 
débitos identificados no “caput” deste artigo serão adotadas 
pelas secretarias e órgãos de origem dos débitos ou pela Procu-
radoria Geral do Estado, quando inscritos na dívida ativa.

Artigo 16 - A extinção das execuções fiscais relativas aos 
débitos cancelados nos termos do artigo 15 desta lei deverá ser 
requerida pelo interessado, ficando dispensado o recolhimento 
das custas judiciais e honorários advocatícios.

Artigo 17 - O “caput” do artigo 1º da Lei nº 14.272, de 20 
de outubro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 1º - Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos 
competentes da Procuradoria Geral do Estado, autorizado a não 
propor ações, inclusive execuções fiscais, assim como requerer a 
desistência das ajuizadas, para cobrança de débitos de natureza 
tributária ou não tributária, cujos valores atualizados não ultra-
passem 1.200 (mil e duzentas) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo – UFESPs." (NR).

Artigo 18 - O benefício concedido pelo disposto neste 
Capítulo contará com ampla divulgação, em todos os sítios ele-
trônicos dos órgãos e entidades da administração direta, indireta 
e empresas públicas.

Artigo 19 - O disposto no artigo 15 desta lei não autoriza a 
restituição de importância já recolhida ou depositada em juízo, esta 
relativamente à situação em que haja decisão transitada em julgado.

Artigo 20 - A regulamentação dos procedimentos relativos 
ao cancelamento de débitos de que trata o artigo 15 desta lei 
será efetuada por meio de atos complementares da Secretaria 
da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 21 - Esta lei e suas disposições transitórias entram 
em vigor na data de sua publicação, exceto:

I - o inciso X do artigo 1º, que produz efeitos a partir de 03 
de maio de 2017;

II - os artigos 3º a 20, que produzem efeitos a partir de sua 
regulamentação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - Para os pedidos, petições, defesas ou recursos das 

partes protocolados anteriormente à data da publicação desta lei, 
o prazo previsto no § 2º do artigo 2º da Lei nº 13.457, de 18 de 
março de 2009, deverá ser contado a partir da referida publicação.

Artigo 2º - As eventuais diferenças de ajuda de custo devi-
das em razão do disposto no inciso I do artigo 21 serão pagas 
em parcela única no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da 
data da publicação desta lei.

Artigo 3º - As modificações do valor do débito fiscal exigi-
do, realizada por esta lei nos Artigos 39, 40, 46 e 47 da Lei nº 
13.457, de 18 de março de 2009, somente serão aplicáveis aos 
Autos de Infração e Imposição de Multa lavrados a partir de 1º 
de janeiro de 2018.

Artigo 4º - Vetado.
Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 18 de 

julho de 2017.

 Veto Parcial 
a Projeto de Lei
 VETO PARCIAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2017

São Paulo, 18 de julho de 2017
A-nº 77/2017
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce-

lência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, 
combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, 
as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 253, de 2017, apro-
vado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.929.

De minha iniciativa, a propositura altera a Lei nº 13.457, de 
18 de março de 2009, que dispõe sobre o processo administrati-
vo tributário decorrente de lançamento de ofício, a Lei nº 13.296, 
de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tribu-
tário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA, e institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD.

O texto por mim encaminhado sofreu modificações prove-
nientes da aprovação da Emenda Aglutinativa Substitutiva de nº 
38, oferecida por ilustres representantes dessa Casa Legislativa.

Em que pese o apreço que sempre dispensei às judiciosas 
intervenções desse Parlamento, buscando aprimorar as propostas 
oriundas do Poder Executivo, não posso acolher integralmente as 
alterações promovidas por essa Casa, fazendo recair o veto sobre o 
artigo 4º das disposições transitórias, pelas razões que passo a expor.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quarta-feira, 19 de julho de 2017 às 02:13:34.
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